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R E L A T Ó R I O

 

Reexame necessário de sentença que, nos autos de mandado de segurança,
julgou procedente o pedido, extinguiu o processo com julgamento de mérito, nos termos
do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, e concedeu a ordem, para declarar a
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inexigibilidade da cobrança da contribuição anual relativa à sociedade de advogados
inscrita nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil. Sem condenação ao pagamento
de honorários advocatícios.

 

O Ministério Público Federal opinou fosse desprovida a  remessa necessária
(ID 124233023).

 

ID 124234273, decisão que determinou a redistribuição do feito.

 

É o relatório.
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Reexame necessário de sentença que, nos autos de mandado de segurança,
julgou procedente o pedido, extinguiu o processo com julgamento de mérito, nos termos
do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, e concedeu a ordem, para declarar a
inexigibilidade da cobrança da contribuição anual relativa à sociedade de advogados
inscrita nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil. Sem condenação ao pagamento
de honorários advocatícios.

 

O fundamento  para se considerar ilegal a cobrança de anuidade das
sociedades de advogados não reside na aplicação das normas e princípios tributários,
mas sim no princípio da legalidade (CF, artigo 5º, inciso, II), no sentido de que somente lei
editada pelo Poder Legislativo competente de acordo com o processo legislativo
constitucional pode criar direitos e obrigações,  e no fato de que a  Lei nº 8.906/94 não
prevê a cobrança de anuidade dos escritórios de advocacia, mas tão-somente de seus
inscritos (advogados e estagiários), conclusão que se extrai da interpretação sistemática e
teleológica do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, pois quando o
legislador fez uso do substantivo inscrição ou do adjetivo inscrito(s), referiu-se, sempre,
ao(s) sujeito(s) advogado e/ou estagiário, e não à sociedade civil (pessoa jurídica),
consoante iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE
SOCIEDADE DE ADVOGADOS INSTITUÍDA PELA OAB/SC MEDIANTE A
RESOLUÇÃO 08/2000. ANUIDADE. NATUREZA JURÍDICA DA CONTRIBUIÇÃO
DEVIDA À ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL (OAB). OBRIGAÇÃO NÃO
P R E V I S T A  E M  L E I .  I N E X I G I B I L I D A D E .
1. O princípio da legalidade (CF/88, art. 5º, II) consubstancia garantia imanente ao
Estado Democrático de Direito, e assegura que somente a lei, editada pelos órgãos
legislativos competentes de acordo com o processo legislativo constitucional, pode criar
d i r e i t o s  e  o b r i g a ç õ e s .
2. O registro das sociedades civis de advocacia não se confunde com a inscrição de
advogados e estagiários. A inscrição qualifica o advogado e o estagiário ao exercício
da advocacia (Lei 8.906/94, arts. 3º, 8º e 9º); o registro apenas confere personalidade
jurídica às sociedades civis de advogados (Lei 8.906/94, art. 15, § 1º), não lhes
atribuindo legitimidade para, por si sós, desempenharem atividades privativas de
advogados e estagiários regularmente inscritos (Regulamento Geral do Estatuto da
A d v o c a c i a  e  d a  O A B ,  a r t .   4 2 ) .
3. A Lei 8.906/94 não prevê a cobrança de anuidade dos escritórios de advocacia, mas
tão-somente de seus inscritos (advogados e estagiários). Essa conclusão decorre da
interpretação sistemática e teleológica do Estatuto da Advocacia e da OAB, pois
quando o legislador fez uso do substantivo inscrição ou do adjetivo inscrito(s),
referiu-se, sempre, ao(s) sujeito(s) advogado e/ou estagiário, e não à sociedade civil
( p e s s o a  j u r í d i c a ) .
4. Consequentemente, é ilegal a Resolução nº 08/2000, do Conselho Seccional da
OAB/SC, que instituiu cobrança de anuidade dos escritórios de advocacia, porquanto
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o b r i g a ç ã o  n ã o  p r e v i s t a  e m  l e i .
5. À luz da Lei n. 8.906/94 não compete ao Conselho Seccional da OAB/SC editar
resolução para instituir a cobrança de anuidade das sociedades de advogados.
Precedentes: REsp 793.201/SC, DJ 26.10.2006;REsp 882.830/SC, DJ 30.03.2007.
6. O princípio constitucional da reserva de lei formal traduz limitação ao exercício das
atividades administrativas e jurisdicionais do Estado. A reserva de lei analisada sob tal
perspectiva constitui postulado revestido de função excludente, de caráter negativo,
pois veda, nas matérias a ela sujeitas, quaisquer intervenções normativas, a título
primário, de órgãos estatais não-legislativos. Essa cláusula constitucional, por sua vez,
projeta-se em uma dimensão positiva, eis que a sua incidência reforça o princípio, que,
fundado na autoridade da Constituição, impõe, à administração e à jurisdição, a
necessária submissão aos comandos estatais emanados, exclusivamente, do
legislador (ADI 2.075/MC, Plenário, DJU 27.6.2003 - Ministro Celso de Mello, do
Supremo Tribunal Federal) 7. O registro do ato constitutivo produz efeito legal
específico (confere personalidade jurídica à sociedade de advogados), e não se
confunde com a inscrição de advogados e estagiários, porquanto conceitos jurídicos
distintos, nos termos da Lei n. 8.906/94 e do Regulamento Geral, vez que, o mero
registro não atribui legitimidade à sociedade simples para, por si só, realizar atos
privativos de advogado, nos termos do art. 42 do Regulamento Geral, que dispõe:
"Podem ser praticados pela sociedade de advogados, com uso da razão social, os atos
indispensáveis às suas finalidades, que não sejam privativos de advogado." 8. É
vedada qualquer interpretação no sentido de estender à sociedade obrigação de
recolhimento de anuidade que a lei impôs apenas aos advogados e estagiários
regularmente inscr i tos nos quadros da OAB.
9. Recurso Especial desprovido. (REsp 879.339/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe 31/03/2008).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. COBRANÇA DE ANUIDADE DAS
SOCIEDADES DE ADVOGADOS. OBRIGAÇÃO NÃO PREVISTA EM LEI.
I N E X I G I B I L I D A D E .  S Ú M U L A  N .  8 3 / S T J .
I - A Lei n. 8.906/94 não prevê a cobrança de anuidade dos escritórios de advocacia,
mas tão somente de seus inscritos. Consequentemente, é ilegal a cobrança efetuada
com base em instrução normativa, porque obrigação não prevista em lei.
II - O acórdão recorrido está em sintonia com a atual jurisprudência do STJ, no sentido
de que é ilegítima a cobrança da unidade de escritórios de advocacia por meio de
instrução normativa, sob o fundamento de ausência de previsão legal. Incidência do
e n u n c i a d o  n .  8 3  d a  S ú m u l a  d o  S T J .
III - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 913.240/SP, Rel. Ministro FRANCISCO
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 16/03/2017).

 

Destarte, nos termos da legislação de regência da matéria e da jurisprudência
citada, não merece reparos a sentença, ao    declarar a inexigibilidade da cobrança da
contribuição anual relativa à sociedade de advogados inscrita nos quadros da Ordem dos
Advogados do Brasil.

 

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial.
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É o voto.

 

 

 

 

 

 

E M E N T A

 

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA.
COBRANÇA  DE ANUIDADE DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

- Reexame necessário de sentença que, nos autos de mandado de segurança, julgou
procedente o pedido, extinguiu o processo com julgamento de mérito, nos termos do artigo
487, inciso I, do Código de Processo Civil,  e concedeu a ordem, para declarar a
inexigibilidade da cobrança da contribuição anual relativa à sociedade de advogados
inscrita nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil. Sem condenação ao pagamento
de honorários advocatícios.

- O fundamento  para se considerar ilegal a cobrança de anuidade das sociedades de
advogados não reside na aplicação das normas e princípios tributários, mas sim no
princípio da legalidade (CF, artigo 5º, inciso, II), no sentido de que somente lei editada pelo
Poder Legislativo competente de acordo com o processo legislativo constitucional pode
criar direitos e obrigações, e no fato de que a Lei nº 8.906/94 não prevê a cobrança de
anuidade dos escritórios de advocacia, mas tão-somente de seus inscritos (advogados e
estagiários), conclusão que se extrai da interpretação sistemática e teleológica do Estatuto
da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, pois quando o legislador fez uso do
substantivo inscrição ou do adjetivo inscrito(s), referiu-se, sempre, ao(s) sujeito(s)
advogado e/ou estagiário, e não à sociedade civil (pessoa jurídica), consoante iterativa
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Precedentes).

- Nos termos da legislação de regência da matéria e da jurisprudência citada, não merece
reparos a sentença, ao    declarar a inexigibilidade da cobrança da contribuição anual
relativa à sociedade de advogados inscrita nos quadros da Ordem dos Advogados do
Brasil.

- Remessa oficial desprovida.
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  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A Quarta Turma, à
unanimidade, decidiu negar provimento à remessa oficial, nos termos do voto do Des. Fed.
ANDRÉ NABARRETE (Relator), com quem votaram as Des. Fed. MARLI FERREIRA e MÔNICA
NOBRE. Ausente, justificadamente, o Des. Fed. MARCELO SARAIVA. , nos termos do relatório e
voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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